
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3072334 - MA
(2025/0395232-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADOS : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414

AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A
MARIA LUCILIA GOMES - MA005643A

AGRAVADO : JOAQUIM RODRIGUES ROCHA 
ADVOGADO : FRANÇOIS LIMA DE BARROS - MA024867A

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INOBSERVÂNCIA  DO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial interposto, em razão da ausência de
impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
atende  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  ao  impugnar  de
forma  específica  e  suficiente  os  fundamentos  da  decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno não atendeu ao princípio da dialeticidade,
pois a parte agravante não impugnou de maneira específica e
suficiente os fundamentos da decisão agravada.
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  inviabiliza  o
conhecimento  do  agravo  interno,  conforme  a  Súmula  182  do
STJ.
IV.  DISPOSITIVO  
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. . AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 182/STJ
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do agravo em recurso especial interposto, em razão da ausência
de impugnação específica dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno atende ao princípio da dialeticidade recursal, ao
impugnar de forma específica e suficiente os fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pelo  § 1º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo interno não atendeu ao princípio da dialeticidade,
pois a parte agravante não impugnou de maneira específica e
suficiente os fundamentos da decisão agravada.

4. A ausência de impugnação específica inviabiliza o
conhecimento do agravo interno, conforme a Súmula 182 do
STJ.

IV.  DISPOSITIVO  
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5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso
especial interposto, em razão da ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, especialmente o óbice da

. (e-STJ fls. )Súmula 7/STJ 348/349

Em suas razões, a parte agravante limita-se a impugnar os óbices das
Súmulas 211 e 7 do STJ aplicados na decisão de inadmissibilidade. (e-STJ fls. 

)353/360    

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada não se manifestou. (e-STJ fl. 367)

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, conforme exigido pelo
 § 1º, do CPC, art. 1.021, a impugnação da decisão agravada deve ser realizada de

forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas
ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula 182/STJ.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, em
razão da ausência de impugnação a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial, especialmente o óbice da , consoante dispõe o Súmula 7/STJ

 do CPC.art. 932, inciso III,

Observa-se que, no presente caso, a parte agravante limita-se a
impugnar os óbices aplicados na decisão de inadmissibilidade, sem tecer qualquer
consideração acerca da não observância da dialeticidade, fundamento da decisão
agravada para não conhecimento do agravo em recurso especial.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO  § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 ART. 1.021,
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.634.826/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.

 

Por fim, é importante ressaltar que a tentativa de suprir a ausência de
impugnação específica apenas em sede de agravo interno não tem o condão de
afastar o não conhecimento do agravo, em razão da preclusão consumativa. O
momento oportuno para enfrentar os fundamentos da decisão agravada é nas razões
do agravo em recurso especial, não sendo possível inovar posteriormente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REFUTAÇÃO TARDIA . IMPOSSIBILIDADE
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ
. 1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. A refutação tardia dos fundamentos da decisão de inadmissão
do recurso especial, realizada somente nas razões do agravo
interno, caracteriza indevida inovação recursal e não tem o
condão de afastar a aplicação da , tendo em vista Súmula 182/STJ
a ocorrência de preclusão consumativa.

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido .

(AgInt no AREsp 2567438 SP, Relator: Ministro HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento:  TERCEIRA TURMA, 19/08/2024,
Data de Publicação: DJe  Grifo Acrescido) 22/08/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZÕES DO AGRAVO
QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ . PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1. Ação de reparação por danos morais.
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2 . Não merece conhecimento o agravo interno que não impugna
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

3. As razões recursais do agravo interno não se prestam a sanar a
deficiência do agravo não conhecido, em razão da preclusão
consumativa operada pela interposição do recurso antecedente.
Precedente do STJ .

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1345695 CE, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI,
Data de Julgamento:  TERCEIRA TURMA, Data de 25/02/2019,
Publicação: DJe  Grifo Acrescido) 27/02/2019.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  do agravo interno. não conheço

É o voto.
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TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.072.334 / MA

Número Registro: 2025/0395232-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00014169120158100076 14169120158100076 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADOS : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414

AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A
MARIA LUCILIA GOMES - MA005643A

AGRAVADO : JOAQUIM RODRIGUES ROCHA 
ADVOGADO : FRANÇOIS LIMA DE BARROS - MA024867A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADOS : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414

AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A
MARIA LUCILIA GOMES - MA005643A

AGRAVADO : JOAQUIM RODRIGUES ROCHA 
ADVOGADO : FRANÇOIS LIMA DE BARROS - MA024867A

Documento eletrônico VDA57309720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:06:30
Código de Controle do Documento: b61b68d9-1989-4631-8fe0-a477649a6c1f



TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57309720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:06:30
Código de Controle do Documento: b61b68d9-1989-4631-8fe0-a477649a6c1f


